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DECRETO DE CONVOCAÇÃO 

DECRETO N" 008/2022, de 17 de maio 2022. 

Convoca para a 2ª Conferência Muni'Cipal 

da Juventude do Município de C!IJilpo 

Largo do Piauí. 

O Prefeito Municipal de Campo Largo do Piauí, no uso de suas atribuições e, 

considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 

Política de Juventude, DECRETA: 

Art. !º Fica convocada a 2ª Conferência Municipal da Juventude realizada pelo 

Governo do Estado do Piauí através da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania de Campo Largo do Piauí e de organização da Comissão Organizadora 

Municipal - COM, composta pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art. 2° - A Conferência Municipal é parte integrante, preparatória e eletiva da IV 

Conferência Estadual de Políticas Públicas de Juventude do Piaui e será realizada na 

cidade de Campo Largo do Piauí, no mês maio em conformidade com o calendário da 

Conferência Estadual. 

Art. 3° - A Conferência Municipal da Juventude em conformidade com o temário da 4" 

Conferência Nacional de Juventude desenvolverá seus trabalhos o seguinte terna: 

(Avanços, desafios e perspectivas para a juventude Campolargoense). 

Parágrafo Único - Constituirá produto da Conferência Municipal de Juventude as 

propostas aprovadas para a criação do Plano Municipal de Juventude. 

Art. 4° - A Comissão Organizadora Municipal - COM elaborará e fará publicar, no 

Diário Oficial do município, o cronograma da Conferência Municipal de Juventude e 

seus eventos preparatórios, bem como seu regimento interno. 

Parágrafo Único - O regimento interno disporá sobre a organização e funcionamento da 

conferência municipal de juventude inclusive sobre o processo de escolha de seus. 

delegados, e estarão em total conformidade com o estabelecido pelo regimento, pelo 

decreto e pelas demais normas da IV Conferência Nacional de Juventude. 

Art. 5º - As despesas com a realização do evento ocorrerão à conta dos recursos do­

municipio. 

Art. 6º - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Campo Largo do Piauí, 17 de maio de 2022. 
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Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2023. 

da ,eformulação do Plano Plurianual do periodo 2022 a 2025 e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Campo Largo. Estado do Piauí. aprovou e eu. JAIR.O 

SOARES LEITÃO, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que me são conferidas pela 
legislação em vigor. sanciono a seguinte Lei : 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam es tabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2 1::t, do Art. 165, da 

Constituição Federal, as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual 

- LOA para o exercício financeiro de 2023 e da reformulação do P1ano Plurianual do período 
2022 a 2025 - PPA do Municlpio de Campo La,go, E stado do Piaui. 

Art. 2° Os Projetos de Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercicio financeiro de 
2023 e a reformulação do Plano Plurianual - PPA do período de 2022 a 2025, serão 

elaborados em consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, na Constituição Federal, na 

Constituição do E stado do Piauí., na Lei Orgânica do Municipio, na Lei Federal oº 4 .320, de 

17.03. 1964., e na Lei Complementar nº 101, de 04.0.5.2000~ Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 3° Integram a presente Lei os Anexos estabelecidos na Lei. Complementar nº 101. 
de 04.05.2000, C apitulo II. Seção II. Art. 4°. 

Parágrafo único. As metas e as prioridades estabelecidas nesta Lei não encerram o 

assunto. podendo ser. quando da elaboração dos Projetos de Lei Orçamentária Anual - LOA 

para o exercício financeiro de 2023 e a reformulação do Plano Plurianual - PPA do período 

2022 a 202 .5 , ajustados, inseridos ou excluídos programas. projetos. atividades e metas 

programadas dos períodos por eles abrangidos. para ate nder novas exigê ncias e demandas 

advindas e compatibilizar os orçamentos fiscais dos respectivos exercfcios. com a finalidade 
de adequá-los a novas circunstâncias. 

Art.. 4º As diretrizes orçamentárias estabele cidas nesta Lei compreendem: 

l - As prioridades e as metas da Adminis tração Pública Municipal; 

Il - A estrutura e a organização do orçamento municipal; 

m - As diretrizes para do Plano Plurianual do periodo de 2022 a 2025; 

IV - As diretrizes para a elaboração e execução do orçamento municipal e suas 
alte<ações; 

V - Dispos ições sobre o O,çamento da seguridade Social; 

VI - As disposições relativas às pollticas de pessoal; 

VIl - As disposições finais. 

I - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 5° As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2023 são as 

e specificadas no Anexo de Metas e Ações que integra esta Lei, as quais terão precedência na 

alocação de recursos. não se constituindo, todavia. em limite à programação das despesas. e 

visam: 

l - A melhoria do atendimento das demandas da população em todos os campos da 

administração pública, especialmente na Saúde. Educação, A ssistência Social, Transporte, 

Infraestrutu,a U,bana e P<odução, objetivando o desenvolvimento em fàvor da melho, 

qualidade de vida da população urbana e rural , oferecendo instrumentos necessários para o 

pleno exercício da cidadania. 

Il - O incremento oa arrecadação dos tributos municipais, com o aperfeiçoamento da 

gestão e diminuição de pe,das de arrecadação; 

m - O aumento da capacidade financeira de inves timento; 

IV - A modernização da ação governamental; 

V - A austeridade na gestão dos recursos públicos. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais, será 

conferida prioridade às ár-eas de maio, carência. ou meno, lndice de desenvolv~m ~ 
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